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RESOLUÇÃO N? 1-65
Dispõe sobre a industrialização das ro-

chas betuminosas e pirobetumuiosas.

O Conselho Nacional do Petróleo,
no uso cias atribuições que lhe confe-
rem o art. 10 do Decreto-lei n" 558,
de 7 de julho deí!938, e o art. 3? da
Lei n? 2.004, de 3 de outubro de
1953, e

considerando a grande importância
económica de que se reveste a indus-
trialização das rochas betuminosas e
pirobetuminosas existentes no País,

'em extensas jazidas;
considerando os resultados já al-

cançados pela tecnologia da industria-
lização do xisto e os já obtidos pela
Petróleo Brasileiro S.A. — PETRO-
BRÁS, através de sua Superinten-
dência de Iridustrialização do Xisto
(SIXi;

considerando que, a par da produ-
ção dos combustíveis, a industrializa-
ção do xisto permitirá ainda a obten-
ção de matérias-primas de que ca-
rece o Pais, concorrendo para o de-
senvolvimento da indústria química;

considerando a conveniência de su-
plementar as atuais reservas de pe-
tróleo de poço com a. produção de
óleo ('•:• xisto;

convrlerando que a Lei n? 2.004 não
se rei"! e, no seu art. 1°, à exploração
e à industrialização do xisto como in-
tegrantes do monopólio da União;

considerando, entretanto, que o.Pa-
recer n9 443-Z do Consultor-Geral da
República, emitido a 9 de julho de
1958 e aprovado pelo Senhor Presi-
dente da República em 17 de outubro
do mesmo ano, entendendo que o xisto
está incluído no monopólio estatal,
manteve apenas as concessões já ou-
torgadas;

considerando que assim, havendo
lima decisão superior, escapa a este
Conselho a apreciação da referida de-
cisão, modificando-n:

considerando, finalmente, a conve-
niência de orientar e disciplinar o es-

iudo e a decisão relativos a proces-
sos atinentes à matéria, em tramita- '
cão neste Conselho, resolve:

Art. l' As empresas cujas conces-
sões foram mantidas, na forma do
Parecer n" 443-Z, de 9 de julho de
1958, da Consultoria-Geral da Repú-
blica, e que se destinarem à explo-
ração de jazidas de rochas betumi-
nosas e pirobetuminosas, e venham
observando, sem restrições, os requi-
sitos do Decríto-lel n? 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas),
poderão ser autorizadas a proceder à
industrialização do xisto, desde que
dos anteprojetos apresentados ao
Conselho Nacional do Petróleo não
conste a utilização de qualquer fase
do refino ou da destilação de óleo e
se enquadrem, as citadas concessioná-
rias, nas demais condições do Decreto
n" 4.071, de 12 de maio de 1939.

Parágrafo único. Os anteprojatos a
que se refere este artigo deverão ser
submetidos ao Conselho Nacional do
Petróleo dentro do-çrazo de 180 (cen-
to e oitenta) dias, a contar da pu-
blicação desta Resolução.

Art. y> Constituem produtos e sub-
produtos da industrialização do xisto,
sujeitos ao monopólio da União, na
fornia da Lei n9 2.004, de 3 de outu-
bro de 1953, o óleo de xisto e os de-
rivados resultantes de sua destilação
ou refino.

Art. 3' O óleo que porventura resul-
tar, como subproduto, da Industriali-
zação das rochas betuminosas e piro-
betuminosas, deverá ser entregue à
Petróleo Brasileiro S.A. — PETRO-
BRÁS, mediante remuneração fixada
pelo Conselho Nacional do Petr eo
não podendo, entretanto, o preço do
metro cúbico ser superior' à média do
custo CIF. em moeda nacional, do pe-
tróleo bruto importado, na forma da
Lei Tf 4.452, de 5 de novembro de
1964.

Sala das Sessões, 23 de fevereiro
de 1965. —-Mal. Emílio Maurell Filho,
Presidente do C.N.P.

CAF.REIRA DE OFICIAL INSTRUTIVO

TRIBUNAL DE CONTAS

Promoção ao símbolo TC-3 (final — 1 vaga por merecimento)
Lista elaborada nos termos do artigo 4'.' da Portaria n1? 58, de 16 da

abril de 1961, do Tr.bunal de Contas da União;

1
Tempo Enc-irgos

Nome de de
chefia família

1 ' 1

1 Rubem de Oliveira Lima
2 Joí-é Pereira de Lira
3. Hélio da Silva
4. Juracy Gomes Wanderley

6 Nelson Pereira de Azevedo
7. Hélio Magalhães
8. Margarida de Freitas Soares

Pinto

10. Aloysio Ubaldo Alves Leite
11.. José Sérvulo de Sampaio Neto .
12. José Fernandes Filho
13. ítalo da Silva Costa
15. Luiz de Almeida Lins
15. Margarida Mac Cord Couto ...
16. Maura Botelho de Castro
17. Lucila Gomes de Oliveira
18 Nirce Viana de Oliveira
19. Célia Lima da Costa
20. Dulce ds Brito Ferreira
21. Maria Nogueira da Costa
22. Maria Marieta Malta de Sá ...
23. Cremilda Ferradeiro
24 . Corim Cunha
25. Carmen Rocha D' Ávila Garcez
26. Humberto de Mendonça Gomes.
27. Cláudio Norberto de 'Souza ...
28 Lia Machado Nehab
29. José António Barreto de Macedo
30. Maria Luiza Nogueira Branco .
31. Walter Alves dos- Santos
32; Carlos Florêncio de Souza Lago
33 . Lia Lobato Fraga

1.399 dias
1.250 dias
1.078 dias
1.078 dias

755 dias
722 dias
660 dias
601 dias
415 dias
354 dias
265 dias
264 dias

77 dias
50 dias
29 dias

1

*

•

Tribunal de Contas da União, 27 de abril de 1965. Inácio Xavier da
Silva — Mary Deiró Cardoso — Gabriel B, Fontoura.

Secretaria da Presidência
EXPEDIENTE DO MINISTRQ-

PRESIDENTE

Em 26.4.65
Despachos:

Justificando, com fundamento nos
têrmos do art. 2'.', da Lei ir' 3.829-60
« art. 145, letra "a", da Resolução
n? 67-62, da Câmara dos Deputados
as faltas dadas ao serviço pelos se-
guintes servidores:

Juracy Faria _ dia 4.3.65.
Margarida Machado de Cirqueira,

Clark — dia 4.3.65:

Lia Mach-Jdo Nehab — dia 4.3.65.
Dejanira Pereira de Carvalho —

dia 10.3.65.

Moreira Bernaechi — dia ...
25.3.65 (Proc. 13.047-65).

Ruth Flores de Moura Matado —
dias 4 e 29.3.65.

Hilda Fontes Velloso — dia 29.3.65
(Proc. 11.009-65;.

.Considerando, com fundamento no
art. 139, n? VI, da Resolução núme-
ro 67-62, da Câmara dos Deputados,
e art. 2V da Lei n<> 3.829-60 r^no de
efetivo exercício, as faltas dadas ao
serviço pela Oficiala instrutiva, sím-
bolo TC-3, Amélia Alves Padrão, nos
dias 15 e 16-3-65 (Proc. 11.500-6õ>.

Concedendo, 'com fundamento no<
art. 149, letra "a" § 14, da Resolução
n» 67-62, da Câmara dos Deputados,
e art. 2' da Lei h? 3.829-60, 3o (trin-
ta) dias de licença a partir de 8-3-65
para tratamento de saúde à Oficiala
Instrutiva, símbolo TC-3, Jacintha
Ferreira da Costa (Proc. 10.883-65).

Comissão de Promoções
CARREIRA DE OFICIAL INSTRUTIVO

Promoção ao símbolo TC-5 (l vaga por merecimento)

Lista elaborada nos têrmos do parágrafo 11, artigo 119, da Resolução
67, de 8 de m-iio de 1962, da Câmara dos Deputados:

TRIBUNAL REGIONAL ELEITO-
RAL DO DISTRITO FEDERAL
— BRASÍLIA.

RETIFICACÃO DE ORÇAMENTO
ANALÍTICO "

Tendo em vista o Esquema a que se
refere o Decreto n9 55.511, de 11 de
janeiro de 1965, publicado no D'úrio
Oficial de 20 de Janeiro de 1965. pá-
ginas 686 a 688, são feitas as seguintes
ratificações no Orçamento Analítico,
deste Tribunal, para 1965:

No Diário Oficial de 5 de janeiro
pagma

Onde se ler
06 — TRE — Brasília
3.1.1.0 — Pessoal

73

Nome

Amancio Lopes dos Santos
João Barbosa Ram-alho
Herm?negildo Fernandes Gonçal-
ves
José Sebastião Barreto de M^cedoj
Helena Werneck de Souza

Tempo de chefia

363 dias
185 dias

174 dias
61 dias
60 dias

Tribunal de Contas da União. 27.de abril de 1965. Inácio Xoniier da
Silva, Presidem a — Mary D«iró Cardoso, Membro da. Comissão — Oattriel

Fontoura, Membro da Comissão.

Código Brasileiro do Ar
DIVULGAÇÃO N.« 762

Preço Cr* 8; ,

A VENDA

Seçío de Vendas: Av. Rodrigues

Alve*, l

Agencia l — Ministério

da Pazeaán

Atende-»e a pedidos pulo Serviço

de Reembolso Portal

3.1.1.1 — Pessoal Civil
01.00 — Vencimentos e vantagens

fixas
01.10 — Gratificação adicions.l por

tempo de serviço
01.15 — Gratificação de presença

aos membros da jistiça
Eleitoral

02.00 — Despesas variáveis com
pessoal

02.08 — Gratificação por prestação
de serviço eleitoral

02.09 — Gratificação de represen-
tação

Leia-s e:
06 — TRE — Brasília
3.1.1.0 — Pessoal
3.1.1.1 — Pessoal Civil

01.00 — Vencimentos e vantagens
fixas

01.08 — Gratificação adicional por
tempo de serviço

01.11 — Gratificação de presença
aos membros da Justiça
Eleitoral

02.00 — Despesas variáveis com
pessoal

02.07 — Gratificação por prestação
de serviço eleitoral

02.08 — Gratificação de represen-
tação

No Diário Oficiai de 3 de março,
página 2.357 !

Onde se lê:
02.08 — Gratificação por prestação

de serviço eleitoral
02.09 — Gratificação de represen-

tação
Leia-se:

02.07 — Gratificação por presta-
ção de serviço eleitoral

02.08 — Gratificação' de represen-
tação

T.R.E., Brasília. 20 de abril da
1965. — Maria Dulce Braune Portu-
gal — Diretor de Secretaria.
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PRESIDÊNCIA DA REPUBLICAI TERMOS DE CONTRATO
Superintendência

IJr.oional do Abastecimento
de í •

ii-!e a: f-.^fi-i.rà, supleiii/.unente, pó ao Estado do Rio de Jaii: iro, a assis-
tas Delegacias. '-cia material, içcnica e financeira

8. ».on;pvimele-se o tístrdc a m»n- necessária ao o. m e a i t t^ ra l desem-
cur, B SUNAB. • ao ^

tervenção no domínio .visando a preservar o interesse
co, Que celebram a Vnião t produção c o normai supriiiie

n r*n .' nn inr- > <Ít COllSl.'' O. • b>'Í*i'a

penho das atribuições cicfinidu neste

Bi tío Kid Ce Janeiro, na jor-
l .,.•- . a'.

O Governo da Uni rmacto
•

TKO, e "«b
na à-j "eu Superlnten-

Júlio Hor-
.

!i:val Piulo
: es, iirmim, en

. 5^ do KP-
<!a n" *. t).-

•
52.151, cie 25 de junho ia

o apli
das leis di no do.

jnCmiej . P.UM a u tervemen-
nliia 3-, asileira de Ar .

Brasileira
âo de Pi-• - da i ' c

n o cia Prtirt.uç&o, repres^n-
pi c t ivn-

:! Carlos d"
Ur. Jo-" ig(

Ur-.imond Gon-?iilvis p-.'.
w m o se-

1. O Estado do Rio i>- Janeiro com-
•;

rr i tono as noniM-s expedidas
\5, na con''i;ínid'ide do ar^

O r!;i L"; Ot'1'ígaúa n-1 4 de 2<i
i de !9S2 c 3", 4' e 17 do

nto :lrf n.iMHa Lei, aprova-
o n° S! 644, de 26 de

-,:ro da 1P6-. ,i!."«vés do-;
«is . i i i - - quais íór a t r ibuída tal

i

2. Aos ó:
•.io, ^,mppte:

«i prjniovei estudos, prc.icto
..itui-eza econô-

;n «mo, «'-x,'f-utar í aplicar,
i ianrbdes locais, os

,<- tos dn SUNAB no âm-
:::do u ooimal dis-
n;o '\-A produção do

.
b) • :,-j,aiãa£ comple-

- - , -.: ííui-ni o ai
'" £ os in-

teresses de outras Unidades da Fe-
der.i'

c) r- scalizaçào do cumpri-
mento das normas b: pela
SUNAB, no âmbito de s-.ia jurisdição
territorial;

<J> julgar os processos e recursos
relativos a autos de ini. acão e impor
f s sanções P !»i 'ei de acor-
do com as normas processuais baixa-
das pela SUNAB. p-omover A cobran-
ça. judiei^ 1 , dos débitos ha-
vidos das muitas que impuser,

3. A aT''.c;a?:io. em íraj c>. rec-.u-

tnto de
--o . b'igando-se

a fornece; à SUNAB, sempre que so-
npo báb.l, 1<-dos e in-

formações "pjí;tivos ar, abasi*ecimént(-
locai

9. A Ln;áo obriga-se por sua vez,
pci inii ' :iv.édiL da SUNAB. a propor-
cionar toáo •: apoio ;< assistência aos

Ssl aditais, no desempenho de
•;nps.

10. O Est>.oo tendo em v:cta que á
Luva" P pó, <?i reconhecida compe-
tência stipliíi' a para fis-.ilisai e exe-

is i'.ermas que eypedi: através
\AB, r.o? órgãos e agentes drs-

Ja, tsci'.'.if,rá a utilização d"s serviços
estaduais d.e fiscalizacãj e repressão,

onp .^e tornai proveitosa a
vão • "!aqiuuec. órgãos e agentes.

de sua convénio, nos limites das disposições

l! O Svi .sdo som ' ( 'e ut: ;?,ará para
i i?nto de fiscalização e proces-

samnnto que lhe incumbem, assim
como em relr.cão aos livros de regis-:

: versos e de inscrição da dívida
.•uiva proveniente de multas os mo-
delos aprovados pe.la SUNAB.

12. Caberá ao Estado io Rio de Ja-
rxclusivsimsnte, a responsabi-

lidade pela manutenção e o pagamen-
to do pesos',! necessário à execução
das atribuições definadas neste con-
vénio.

33 A SUNA.B e seus ôrtrão? itiris-
dicionartos, CIBRAZEM, COBAL e

legais atinentes a i;arin un. deles e das
suas respectivas poss'. ni dadet, finan-

?. na conform cin-.le do que for
estabelecidc nos respacrávos ajustes
que serão firmados para tais fins

14. O presup(e convénio, plaooradi.'
de açor ^o ;om as normas gr.rau apro-
vadas rf.o já mencionado Decreto nú-
n.ero S-i.151. de 25 -lê junoo ae 1983
vigorar:; por prazo indeten^inado,
s í ido, pó; isso, facuJ','a-'o is pai\ei

o riireitj de aditá-!o para
nele fa?er i.iserir nualquer clátis\;la
de interesse mútuo, às quais fica
também, assegurada a facilidade de
denuncia-la na oportunidade julgada
conveniente. i l = s l 3 que seiarr, avia-
das, prèviiim-;'.i'f. no prazo mínimo dt
30 ( t r inta» dias. Fica estabelecido
l:o e,nt -tilo, entre os contratantes, que
a denúncia dòstí convénio implicará.
obrigàtòriamsnte, na 'ler.úi.r.íi dor
convêni -..- fir iu\ l is com as entidade?
iurisdic:cnad\s

15 O p;fscní3 convénio s^men i? se
tornará exequível e obrigará as par-
*es ^ie o v.ibs; •{"-nm após ratificado
pela Assemolt-in Legislailva do Estu-
do, e publicado 10 Dir.no Oi;ciat da
União

Assim ii:;sta !'is, firmam o presente
instrumento cm 5 (cinco) vifis, de
igual teor oara os efei: >s "K' direito.

Palác e!n Tngá em Niterói, 29 r,e
marco de 1965. — Paulo Francisco

CFF comprometem-se a proporcionar Torres, — Guilherme Júlio Borghoij.

PREFEITURA DO DISTRITO

FEDERAL

.
EO, c)~s mintas- ímpo,;*as pelo órgão
Estadual, será da.comp;té.ioia do Se-
nhor Governador do Estado.

4. A coorança judírai das multas
não recolhidas ficará a cargo- da Pro-
curadoria F>cal do S.íU io

6. O -Estíiiic compr.iiíieU-se a apli-
car, exclusivamente, is r.ormas de fis-
calizacÃo e processamento de avitos
de infraçãn expedida- pela SUNAB.

í. O Espado dá -rua anuência aos
tos e protraíras gerais

expedidos peia SUWAB, cacendo-lhe
n a n •.•*. srojetos e
pogramss à;,
c..', locais.

1. £trav-?í: rios cvsnos competen-
tes, compromete-se o Sstr.do a dar a
fnsvis ampla e fiel axecivão is nor-
mas sobre rhasíecim?M, em todo o
seu território, 9-m pvejiiizo de ilín-

s p.ínljucõP!: dp fi-if-aliw&o e con-
• "ovsíieciti/ jnr lei è União

pensáveis, individual ou c o l e t i v a-
mente, pela realização de diverti-
mentos públicos de qualquer género
ou espécie, em cinema, teatro, circos,
salões ou clubes de dança, exposição
ou congéneres, 'hipódromos, auditó-
rio de rádio e de televisão, parque
de diversões ou quaisquer outros lo-
cais onde se realizem espetaculos
públicos remunerados.

CAPÍTULO III

Da Solidariedade

Art. 4' São solidariamente respon-
sáveis pelo recolhimento do imposto
e pagamento da multa que couber:

I — todos aqueles que, mediante
conluio, colaborarem para
gação;

II — aos adquirentes ou cessioná-
rios de estabelecimentos de diversões
públicas, se a transmissão ou cessão
se efetivou;

o) sem a expedição de certidão de
inexistência de débito fiscal apura-
do, ou de existência de imunidade
ou isenção;

b) depois de h a v e r caducado
certidão negativa;

c) d e p o i s dê cientificados, por
qualquar forma na existência de dé-
bito fiscal, ainda que no prazo de
validade da certidão.

§ l' A certidão referida na letra a
do item II deste artigo será expedi-
da após o exame do livro Registro

Art. 2? São responsáveis pelo re-'<Je Ingressos e documentos f iscai

ATOS DO PODER
EXECUTIVO

.;ETO N' 393 — DE 2 DE
A.HEIL DE 1905

a a arrecadação e fisca-
• o ao Imposto de E-iversões,

Públicas, na forma da Lei número'
4.191, de 24 de dezembro de 1962,
e dá oulras providências.

O Prefeito do Distrito Federal, no
uso das atribuições que lhe confere
a Lei n? 3.751, de ;3 de abril de
1960, decreta:

TITULO i
Do Imposto

CAPÍTULg I

Faio Gerador
Art. l? Q Imposto de Diversões

Publicas tem como fato gerador a
aquisição onerosa do direito de:

a) ingresso em local onde se rea-
lizem espetaculos públicos de qual-
quer espécie;-

b) concorrer a prémios ou partici-
par de apostas;

c) uso de aparelho de recreação.

CAPÍTULO IV

Dos Isenções
Art. 5? São isentos de Imposto:
a> as empresas de cinema, teatro
quaisquer cuiras casas de diver-

jes publicas nos dias em que, face
autorização do órgão competente,

roporcionai em espetaculos gratuitos
om programas adequados.
o) os espetaculos, conierènc-ias, re-
tais, festivais, concursos, jogos, bin-

os, sorteios e outras (unções pagas
ujo produto total ou renda líruida
eja exclusivamente destinado a íins '
ulturais ou filantrópicos.

l» A isenção referida neste arti-
o será concedida a Juízo ca autori-
ade competente, mediante requeri-
lento, assinado pelo promotor e pela
arte a ser beneficiada, <juand< for

caso, tendo ambos que junfar ao
equerimcnto certidão cê idoiieida-
e.

S 29 A entidade favorecida p e l a
sençào de que tntta êsie artigo de-
era comprovar a neia ju-
idica.

8'-' A importância retirada da ren-
a bruta que tiver a finalidade re-
erida no item b dé.ste artigo deve
er depositada no Banco do Brasil

A. • em nome da entidade benefi-
iada e somente esta yoxarú da
senção.

Art. 6? Para que sejam reconhe-
idas as isenções previstas no arti-
0 anterior, à empresa que exerça

itividade p e r m anente relacionadas
«m diversões públicas será exigido
1 preenchimento das formalidades

previstas na SeçSo l» do Capítulo V..
CArÍTVLO V

DCÍÍ
Ucas

•o I
TIQ ,

Ar. 79 Tòcia ;• ;dica que,
o Distrito Federal, explore habi-
ualmente qualquer das atividades

i diversões públicas
iça obrigada a inscrever-se no Ca-

dastro Fiscal, antes de inicia-las.
Parágrafo único. Coiisidera-se ini-

cio de atividade a prática de atoa
preparatórios para o funcionamento
do estabelecimento on negócio.

Art. 8' Quando a pessoa jurídica
mantiver mu, s de m-

para cada _ - j a
úina inscrição.

Art. 9? Constii.uem esiaU.'ic..;i cen-
tos distintos, } :- de irscriçao
no Cadastro Fiscal, os que, embora
sob a mesma ro.rj^asa: jiídade e e -.mi
o mesmo ramo d< estejam
localizados em pr-idios distintos ou
locais

Dos
CAPÍTULO II

Responsáveis pelo Recolhi-
mento do Imposto

colhimento do Imposto as empresas
de diversões públicas, as pessoas fí-
sicas ou jurídicas que venham a rea-
lizar ou patrocinar funções, exibi-
ções remuneradas, sorteios e simila-
res, mesmo em se tratando de pes-
soa jurídica de cujo capital partici-
pe a Prefeitura.

do vendedor ou cedente e a lavratu
rã dos termos de encerramento de
sua escrituração, por ocasião da

o daquele, conforme pré
Vê no art. 25.

§ 20 A certidão de inexistência d
débito, imunidade ou isenção fisca
válida até o nonagésimo "(90?) áíí
contado da data de sua expedição

Art, 3' Para eleito do disposto no passível de revalidações sucessiva
art. 2», consideram-se empresas de com o mesmo prazo de eficácia na
diversões públicas os proprietários,! impede a cobrança de débito p'o*te
arrendatários, ou empresários, rés- l riormente apurado. .

Art. 10. AS ,.!>e-
lecidas, assim consideradas aquelas
que não téiíi local fixo para exibi-
ção dos espetácuios, mas exerçam
atividades permanentes em veículos
ou instalações móveis em vias ou
logradouros públicos, ficarão também
obrigados a inscrever-se no Cadastro
Fiscal.

Art. 11. o recebimento do polido
de inscrição pelo órgão incumhi.-to de
controle do Cadastro fiscal não im-
plicará na aceitação das dec;r.ras'ões
feitas, que íic: . ,;1-0.
vação postf •: j

Art. 12. O Pedido da
Inscrição entre outros, os
seguintes dados principais:

o) nome da iumu. ou
cão da sociedade;

b) espécie de empresa se matrla»
filial QU qualquer outro tipo dg CSMI*
belecimento dependente;

c) denominação do estabelecimen-
to;

tí) espécie de alividaoe;
e) local;
/) data do inicio da atividade;
p) número e data do registro d«

D. N. R. C., quando for o caso;
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h) nome, endereço e identidade
Hos responsáveis, sócios, diretores,
proprietários etc.;

i) outros elementos que o órgão
competente houver por bem exigir.

Parágrafo único. O pedido de Ins-
crição das empresas não estabeleci-
das s o m e n t e conterá os elementos
dos itens a, c, d, f, li, i.

Art. 13. Juntamente com o im-
presso da inscrição preenchido, o in-
teressado, enl refará, para anotação
e confer m de outros que
poderão ser exigidos, os seguintes
documeií

I — >TO caso de empresas eslabe-
lecidas:

a.) contrato social ou registro da
firma, registros no D.N.R.C.;

o) identificação do titular, dos
sócios ou diretores; •

II — quando se tratar de empresas
não estabelecidas exigir-sc-á:

a> contrato social ou registro da
firma, quando for o caso;

õ i identificação dos respon
ci atestado de residência jassado

pela autoridade policial;
d> atestado de bons suifecedentes

• com firma reconhecida.
Art . 14. Deferido o pedido, ao in-

terps.*;!<io será fornecido o "CerUfi-
••çado de Inscrição".

prin -
cipais cia identificação do, inscrito,
o Certificado conterá o "número da
inscrição e a indicação de que
ist'n!'< <i\( . . i ijeíio no recolhimento <.'o

§ y> No ca.so de isenção ou rte re-
coli; .KJSIO ] ) < ) ! • estimati-
va, o Certificado mencionara o dis-
positivo legal que o dispensa do tri-
buto ou a quantia arbi t rada.

Art. 15. O Ocajficíu-io de Inscri-
ção, contando n ;t.--'.!r:>tura do res-
ponsável pelo negócio, do repr-
tante ou procurar!-;»' cia firir.a r,u so-
cied.Hi •_ - -n i a r áo obriga-
tória:

I — para reco'Mmeato '!:> imposto
ou quando de qu;>!í'i:'.-:' irqiierimen-
to formi; ;

II - sempre que exisida pelos
funcionários encn da fisca-
Uzaçao.

Art. 1-i. O C i de Inscri-
ção é Intransferível <• niio poderá
conter ru.s!i;-ns i i f n i emendas.

Art. 17. O Certificado de inscri-
ção deveríi ser retini:!o peio interes-
sado no pra/o de 5 « f i n c o » dias,
contando da l:i nolifir

Art. 18. As empresas cujos aios
cons t i tu i h, o- não "•' ' i um ainda re-
gistrados no óreao competente, será
facultada a l i i sc r i ' -n / i proi iória. vá-
lida pelo pra/o de :jfi n.ri.ita) dias,
proiTOft.Jvel qiutndn ocorrer motivo
Jus l , • ' - i f n n i f n í o
protocolado an"v fr ' ' i n ' l< . aquele
pr;l 50.

Ail. i > . v<: ' • / • • Utera -Ao nas
cai-:'. • . • •
ser crm; - - ; iscai
no u • • •. • "• dias. conla-
clo.s d - •

Ari - • : < i o :
i

. Q U i í : ' "cse do artigo

:c Ins-

vio:

d.i 2- via do
Certificado por motivo de extravio,
far-.v-;i. me:!i:inte prova da -wblica-
çj ' i u j ' na imprensa lo-
cai.

. anter
rior e da ali-; te ar-

i, a emi:.. irado,
será fe i t a CO i do ori-

Art. 21. Sert inscrito de ofício.
• á*s penalidades cabí-

i, o que não promover sua ins-
fcriçao no t,- Ido: Regulamento.

SEÇAO II

Do Baixa

Cancelar-se-à a

Art. 32. A licença ô intransferl- T>. inclusive as Isentas, são obrigadas

Art. 22. Cancelar-se-à a Inscri-
ção:

I — a requerimento do inscrito:
II — mediante comunicação do

luiz, no caso de falência;
III — de oficio, se, desaparecida a

firma ou sr.-cicc.iade, núo houver sido
requerida a br.ixa de inscrlçãov

Parágrafo único. Na comunica-
ção da falência, antes de se proces-
sar a baixa de inscrição, deverá a
repartição fiscal diligenciar junto ao
iuízo competente, a fim de localizar
e examinar a escrita do contribuinte.

Art. '23. Sempre que determinado
estabelecimento encerrar suas ativi-
dades, deverá o responsável ou seu
representante legal requerer, em for-
mulário, cU-veni o responsável ou seu
representante Jegal requerer, em for-
mulário próprio fornecido pela repar-
tição fiscal, a boi.xa de inscrição, no
prazo de 15 (15) dias, contados da
data do encerramento de suas ativi-
dades.

Art. 24. o pedido de baixa de
inscrição será instruído com o livro
Registro de Ingressos e o Certificado
de Inscrição e demais documentos
relacionados com imposto para se-
'rem examinados e encerrados com
os respectivos termos.

í l'-' A critério da repartição fis-
cal poderá ser exigida a apresenta-
ção dos canhotos dos ingressos u t i -
lizados, e dos blocos de ingressos não
utilizados.

5 2' Depois de examinado o livro
e documentos e existindo débito ou
satisfeito o recolhimento do que foi
de^ ido, será o livro e documentos, à
excessáo do Certificado de Inscrição
devolvidos no prazo de 8 (oito) dias.

Art. 25. . A baixa de inscrição so-
mente será deferida quando a .em-
presa estiver quite com a Fazenda,
condição para que o livro Registro
de Ingressos posta ser encerrado com
0 termo de baixa, lançado após
última operário.

Art. 26. Apuraao qualquer débito
e se o responsável se negar a reco-
lher, será lavrado, no livro Registra
de Ingresso, termo circunstanciado
cia constatação de débito, /epresen-
1 ando-se após, contra o devedor,
para compeli-lo ao recolhimento.

Art. 27. Tratando-se de baixa de
• • • ~ : o por motivo de transferên-

cia de estabelecimento, por venda
ou Cessão, será fornecida certidão de
inexistência de débito, se for o caso.

Art. 28. A baixa de inscrição, em
qualquer caso, não importará na

ao do impilo encj i in i io não
expirado o pra^o Ir.-r.l de prr

: ! ULO VI

Da Licem u Especial e da

! Art. 29. O funcionamento dos
referidos no artigo

[3° fica condicionado a (-xpedição de
a qual terá <;aráíer anual

m;<jvável , psriodicament?
;após seu vencimento, na forma dJ
[inslriu-So que for b; i . a auto-
! ridade cornp. lente.

Art . 30. f ';ira os espe'
eventuais .-era fornecida Licença Es-

réquerimento cio cm-'
presirio ou ic-iponsavei, anexo os

ui len to :
i d a pelo J >

vei, só terá validade no prazo • lo-
cais nela determinados.

CAPÍTULO VII

Da Aliquoia e da Cálculo Ao Imposto

Art. 33. O imposto será cobrado
à razão d.e CrS 0,20 (vinte centavos)
>or cruzeiros ou fração sobre o valor
Io ingresso ou similar.

CAPllULO VIII

. V-o Pagamento
Art. 3-4 . O imposto será recoinido

•mtecipadumente por guia, ou contra
a expedição de lalfio-redbo.

Art. 35. O recolhimento do Jm-
jósto por guia, mediante apresenta-
ção de formulário próprio, preenchi-
do pela parte, fnr-se-á com base nas
operações referidas no Art. i? e de
acordo com o valor dos impressos e
limílares autenticados.

Art. 30. O imposto será recolhido
mediante talão recibo:

I — em se tratando de ativictades
transitórias;

II — em todos os casos em que o
ittipósto seja pago por estimativa;

III _ quando o débito resultar de
decisão administrativa ou íuclicial ou
notificara.j preliminar.

Parágrafo único. O imposto será
recolhido:

a) no praL-.o mínimo Je 3 (três)
dias antes da rcuHzação dos espetá-
culos, jogos etc. na hipótese do item

'b; nu.s 'pr:i:'.os previamente fixa-
dos pela autoridade competente, nos
catos do item II t III deste artigo.

à escrituração do hvro do Regístrj
tlfl Ingressos.

Parágrafo único. Constituem Ins-
;rúmentos auxiliares da escrita fis-
cal, os demais livros da contabilida-
de geral.

Art. 43. Para caáa estabeleci-
mento, haverá um livro Registro cie
Ingressos.

Art. 44. O livro Registro de In-
gressos será encadernado e suas fo-
lhas numeradas seguida e tipografi-
camente, em ordem crj;>nente.

Ail. ÍB. O Registro de
será lançado dia a dia e pelo~total
do movimento dos . ingressos qual-
quer que seia sua natuiv/a. inclusive
os relativos aos e^^tacmos 'sentos.

Parágrafo único. Quando a ope-
ração asseatar sib.'e Jocumt;nu> qua
tiãc st já ingivssj ou equivalente, o
registro dessa Oi'e;a;áo se"á i?i:o n^
data Jo documento emitido, que de-
verá ser especuicwlj na colut.a
"Cbíeivacão".

Art . 46. Da esiTiuu-açãD do -ivo
referido no nrrijjo aiiteriiv coriíiu-
rão, obrigatòrif aic-nte, as
índluações;

I — dia, mês e ano do e.spí-i
II — espécie, .séri',1 e nume i o dos

ingressos;
III — vai >r unitáilo e total cos

ingressos;
iV — vá l ir do impus-: >,
V - mmwo e !.<.•* ria guia rtt TV-

culnimeuto ou tilas recibo quando
for o cu.-io.

Art. 47. A ( -) c'ísie |i-
| vro não poderá sofrer ali'B2:o superior
;a 2 idoisi

Art. ' A í r i t a ue emissão. .
__ giessos, oeri assuu, a sua não au-
tenticação não .ip. ovita os empre-
sários e responsiwis para efeito c!o
recolhimento ao imposto e paga-
mento cias r.rj'.w>

Parágrafo ílnico. N J C.LSO previs-
to por este artigo, o imposto será
arbitrado por estimativa, com base
nos elementos que o fisco possuir. «e inscrição e de Ke

Art. 38. Alem dói ciados relati- R-, c
o- <iu5ndo_ l0,'; °

vos ao imposto os empresários ou
responsáv<:is sujeitos sce '-ecolhí-

famento Federal
blica;

II —

do i'e;,mv.nça Pu-

mento, na forma estabelecida no
Art. 35, ficarão obricados a prestar
informações constante da guia do
recolhimento.

Art. 39. Na hipoteca da realização
de diversões públicas sem o recolhi
mento prévio do tributo, será este
arrecadado no ato, pela Fiscalização
sem prejuízo da multa Cabível.

Art. 40. O recolhimento, pela r»-
partição arrecadadora, da guia de
recolhimento não implicara em qui-
tação do crédito fiscal, nem no re-
colhimento das demais declarações
nelas presladas, as quais ficam na
dependência de posterior verificação.

Parágrafo único. O recolhimento
do imposto valerá apenas como pro-
va de quitação da importância de-
clarada na gula.

CAPÍTULO IX

Da Devolução do Imposto
Art. 41. O imposto recolhido an-

lecipadamente e realtivo a ingressos
e similares autenticados e não ven-
didos, será devolvido na importância
correspondente ao- imposto pago pe-
los ingressos e similares não desta-
cados do - lalf io .

Parágrafo único. A devolução de
que trata este ar t igo será feita me-
diante requerimento e à vista dos
talões e da declaração da Delegacia

l dos respon- j dc costumes e Diversões, quando s<
Ira l ar de espetáculos não realizadossáveis;

III dos proprietário*
ou ré.:;: do espeta-
culo.

Parágrafo único. A t-
licença especial l a r - o pa-
gamento dos tributos devidos.

Art. 31. A licença especial deve-
rá ser requerida com 5 (cinco) dias
de anteced. ;:.-o do
espetáculo.

TÍTULO II

Da Escritura, Fisc'.ti

C'ArÍTU1.0

Da de Ingressos
Art. 42. Além de outras exigên-

cias estabelecidas em Lei federal, as ,
pessoas jurídicas referida» no artigo lesp*çqs em branco.

Art. 48. O Lívia de Rfaisíto d«
Ingressos terá tõrniu d« ab<;;iur;i r
de encerra:ue.ito, e suas folha', rcrão
rubricadas pela nuforiaade 'iival.

§ l9 As rubricas súmeiue serfio
apostas mediante A exibição uo livro
anterior a sei i.-iii'.--;va-;lo. tftivo cm
se tratando rte inicio de auvidade.

§ 2? Nos termos de aben'
encerramento, deverão constar o
nome, endereço, atividade, numera
de inscrição e de Registro no D, N.

caso.
í 3? No ato da entrega do livro

para autenticação, devem ser apre-
sentado o -certificado de Inscrição".

Art. 49. o livro Registro de In-
gressos será conservado no próorio
estabelecimento, para ser exibiúõ &
Fiscalizçaão, e daí não poderá ser
retirado, salvo para apresentação em
Juízo ou quando impuser sua
sentarão na repartição fiscal.

§ l' A exibição do livro tar-se-á,
sempre qu« exigida pelos fui"
rios encarregados da f isca!:
independentemente de aviso p;

§ 2' Nos termos da legislação *<•-
deral, é também obrigatória a apre-
sentação de outros livros quando ->xi-
gida pela Fiscalização.

Ari,. 50. Nos casos de transferen-
cia de estabelecimento, ou de qual-
quer modificação nas caractei
da inscrição, o livro Registro do ,n-
gressos continuará a ser usado me-
diante termo nele lavrado, salvo mo-
tivo especial que aconselhe seu vi-
,cerri?mento e a autenticação de sovo
livro, a critério do Fisco. '

Art. 51. No caso de inul i ' 1

ou extravio do livro Registro d.
gresso, será autenticado novo livra
após as diligências que a autoridade
fiscal julgar conveniente à ai: ,
do fato.

§ f O extravio do livro d
tornado público por aviso no

D-iário Oficial e num dos ór-ãos da
imprensa local.

S y Caso se comprove dolo ou
culpa serão aplicadas as penalidades
que couberem.

Art. 52. A escrituração do livro
Registro de Ingresso, que não po-
derá atrasar-se por mais de t (dois)
dias, será feito, a tinta, em" ordem
cronológica, com clareza a<weio e
exatidão, não podendo conter emen-
das, rasuras, borrões, entrelinhas a
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í1 Parágrafo único. Qualquer erro
OU engano cometido na escritUr
Ho livro, deverá ser corrigido e jxis-
tificado na coluna "Observações".

Art. 53. Os livros que se eneer-
tarem serão guardados pelo pra;'
• (três) anos.

TÍTULO III

Dos Documentos Fiscais
i ÍULO i

• Dos Ingressos
Art. 51. Os empresároioB, pròpri-

tários arrendatários ou qualquer
bessoa que individual ou celitiva-
mente soja responsável por casa
Cu local ui;de se realizem diversões
Jmbiicas, com entrada paga, são obri
Igados a tornc-cfr aos espectadores o ti
concorrentes ingressos autenticados
[previamente.

l l? Os ingressos deverão ser le-
trados à autenticação no mínimo 3
Ittiv.si - d';.i~, antes rio espetáculo e
iconier os seguintes elementos:

ai numero e série de Ingresso:
b.i nome, endereço e,número de

Inscrição do estabelecimento;
c) denominação da casa de di-

Versões, jogos etc.;
d) o preço de aquisição.
5 '2" o preço da aquisição a ser

inencionado no ingresso e sobre o,
qual incide o tributo será o de custo
itía venda ao público.

§ 3° Além das indicações cons-
jlantes do § l', os ingressos poderão
conter, entre outros" elementos, con-.
Éonrre os usos e costumes comerciais,
os elementos de caráter fiscal insti-
tuídos pela legislação tributária da
Ittaiáo. •

An. 55. Os ingressos. somente
poderão iier postos à venda depois de
autenticados pela Divisão de Rendas
Div.:

Taragrafo único. A autenticação
té gratuita, será processada após o
{recolhimento do tributo devido, e
tnediante a apresentação da guia de
recolhimento ou talão recibo auten-
ticados pelo posto de arrecadação, de
que constarão as unidades e a soma
tios valores de cada tipo, bem assim
B, numeração.

Art. 56. Os ingressos deverão ter
fiumeração seguida e serão enfeixa-
dos em blocos, de onde só poderão
teer destacadas no ato da venda, não
Bendo permitido, sob pretexto algum,
A existência de ingressos avulsos em
qualquer parte do estabelecimento.

§ V> Os canhotos qite deverão
permanecer presos nos respectivos
blocos, conterão as mesmas indica-
ções do ingresso e serão guardados
bo estabelecimento, pelo prazo de 3
[(três) anos.

§ 2' O disposto no parágrafo an-
terior não se aplica aos espetáculos;
tyuando for de caráter transitório ou
eventual.

Art. 57. Será permitido o uso si-
multâneo de duas ou mais séries de
ingressos, desde que distinguidos por
(etras maiúsculas em seriação alfa-
feética e tenha numeração indepen-
dente.

Art. 58. Os ingressos de favor fi-
liam sujeitos às mesmas formalida-
des e ao imposto neste capítulo, ex-
cluídos os convites e as permanentes
anuais.

Parágrafo único. Os ingressos de
lavor, por deferência especial, até 10
l(dez) por dia, não excedendo 1% da
lotação, ficam sujeitos a autorização
especial e serão, também, autentica-
dos.

Art. 59. Os ingressos deverão ser
(rasgados ao meio e depositados em
tona apropriada que, obrigatòrla-
Inente, haverá em cada estabeleei-
Sfaento.

l l' A urna permanecerá na en-
trada do estabelecimento devida-
toente fechada.

5 29 Antes do inicio do espetá-
içulo ou sessão, a urna deverá estar
completamente vazia e colocada jun-

to ao porteiro não podendo ser aber-
ta, retirada ou substituída antes cie
terminados os espetáculos ou fun-
ções do dia.

§ 3' A chave da urna deverá ficar
no estabelecimento para que a Fis-
calização possa examinar o seu con-
teúdo.

§ 4? Para fins de fiscalização po-
derá ser promovido o recolhimento
do conteúdo da urna, quando se jul-
gar conveniente.

Art. 60. As pessoas referidas no
artigo 2? deste Regulamento serão
obrigadas a indicar, em caracteres
bem visíveis, em tabuleta fixada na
parte externa da bilheteria, os pre-
ços das localidades para cada espe-
táculo ou sessão.

Art. 61. Os ingressos referidos
no art. 54 poderão ser substituídos
por "cupon" emitidos por máquinas
de franquia, desde que satisfaçam as
exigências que vierem a ser baixa-
das, por Instrução do Secretário de
Finanças.

Art. 62. o dinposto neste capítulo
--se-á aos convites, pules e si-

milares.
CAPÍTULO IX

Da Devolução de Ingressos
Art. G3. No caso de falta de ener

_ia elétrica, defeitos mecânicos etc.
poderá a empresa de diversões pu-
blicar fornecer ingressos especiais
que dêem ao espectador direito de
assistir o espetáculo em outro dia.

Art. 64. Dos ingressos especiais
previstos no artigo anterior deverão
constar impressa a palavra _ "SE-
NHA" e observar o disposto no 5 l'
do art. 55, sendo os mesmos isentos
do pagamento do tributo.

Art. 65. As ocorrências previstas
tio art. 64 deverão ser registradas
no Jivro Registro de Ingressos, cons-
tando o número das Senhas forneci-

Parágrago único. A autoridade
fiscal deverá ser notificada da ocor-
rência no primeiro dia útil que se

TÍTULO IV

.Da Fiscalização

CAPÍTULO i
D-a Agão Fiscal

Art. 63. A Fiscalização, no cum-
primento das obrig'ações tributáveis
prevista em lei e neste Regulamen-
to, tzm por objetivo a salvaguarda
dos interesses da Fazenda e será
exercida mediante:

I —; orientação do interessado no
cumprimento de suas obrigações fis-
aií;

I1 — verificação da exatidão das
declarações, registros e demais ele-
mentos relacionados com o Imposto
de Diversões Públicas;

III — lavrstura de notificação, in-
timação, termos de fiscalização, apre
ensão de' livros e documentos, e de
autos contra os infratores.

Art. 67. O procedimento fiscal
resultante de notifir ação intimação e
de termo de fiscal.:ãção, terá vali-
dade por 90 (novei ;a) dias, a con-
tar da data da lavratura, prorrogá-
veis por igual perí 3o antes de ter-
minado aquele prazo, se o exigir a
ultimação das diligencias.

Art. 68. A Fiscalização do Im-
posto de Diversões Públicas será
exercida:

I — £õbr£ todos quantos, direfa
ou indiretam?nte, tomarem parte em
atividades relacionadas com o tribu-
to;

II — em quaisquer locais e sobre
atos, quando houver interesse do
Fisco do Distrito Federal a defender
ou resguardar.

Art. 69. A autoridade fiscal, no
exercício de suas atividades, podará
ingressar nos estabelecimentos, a
qualquer hora do dia ou da noite,
desde que os mesmos esle;'am em
funcionamento.

Art. 70. Os empresários proprie-
tários ou arrendatários de casa de
diversões, ou quaisquer pessoas que
individual ou coletivamente sejam
responsáveis por casas ou locais on-
de se realizem espetáculos, franquea-
rão aos funcionários fiscais a bilhe-
teria, as salas de espetáculo, local
das exibições e tudo que for julgado
necessário, a fim de ser verificado a
fiel execução das leis e regulamen-
tos.

Art. 71. Os funcionários fiscais,
além do exame das bilheterias, farão
a verificação "devisu" de que o nú-
mero de espectadores presentes cor-
responde ao dos ingressos vendidos.

Art. 72. Quando .a Fiscalização
constatar o não cumprimento das
disposições legais, lavrará auto de
infração, podendo inclusive, deter-
minar o fechamento do estabeleci-
mento ou a interdição do espetáculo.

CAPÍTULO II

Da Fiscalização Especial
Art. 73. Ao estabelecimento su-

jeito ao imposto de Diversões.Públi-
cas será aplicado regime especial de
fiscalização, sem prejuízo das pena-
lidades que couberem, quando o res-
ponsável:

I — se recusar fornecer ao Fisco
os elementos necessários à verifica-
ção de que são exatos os lançamen-
tos relativos às operações tributá-
veis;

II — fornecer elementos insuficien-
tes a uma perfeita fiscalização do
uibuto;

III — deixar de emitir ingressos
ou semelhantes;

IV — fornecer ingressos ou seme-
lhantes não autenticados;

V — colocar em circulação ingres-
sos ou semelhantes já usados;

VI — falsificar ou adulterar livro,
guias, e documentos, visando à so-
negaçáo do tributo;

Vil — iludir, embargar ou impe-
dir, sistematicamente, por quaisquer
meios a açâo fiscal.

Art. 74. A aplicação do regime
de fiscalização especial, será deter-
minada pela autoridade competente,
de ofício ou a pedido dos funcioná-
rios encarregados da •fiscalização do
tributo.

Art. 75. O regime de fiscalização
especial consistirá na investigii
apuração exata das férias diárias,
com a presença permanente da Fis-
calização no estabelecimento pelo
prazo máximo de 30 (trinta) dias.

Alt. 76. Verificado no regime de
fiscalização especial que, sem moti-
vo comprovadamente justificado, o
valor médio da das férias diárias
declaradas pelo contribuinte è infe-
rior ao apurado pela Fiscalização, o
infrator ficará daí por diante iu-
jeito ao recolhimento do imposto que
for arbitrado com base nos elemen-
tos colhidos, até ulterior deliberação
da autoridade fiscal.

CAPÍTULO III

Da Apreensão
Art. 77.' Poderão ser apreendidos

mediante termo, o livro Registro de
Ingressos, documentos e papéis que
constituam prova de infração ao es-
tabelecimento neste Regulamento.

Art. 78. A apreensão far-se-á
mediante auto circunstanciado, que
será lavrado, em 2 (duas) vias, no
mínimo, sendo a segunda entregue
ao responsável.

Art. 79. A repartição fiscal, in-
dependentemente da açâo cabível,
quando verificar a existência de ca-
sas de diversões clandestinas, promo-
vera o fechamento imediato do es-
tabelecimento e a interdirão cio eí>
petáculo.

Art. 80. No cumprimento de ,íuas
atribuições, especialmente no que l
•diz respeito a este Título, as auto- í

j ridacles fiscais poderão requisitar o j
auxílio da Polícia, quando vitimas |
de embaraço ou desac: .anclo

necessário a efetivação de medidas
previstas em lei ou neste Regula-
mento, ainda que não se configure
fato definido em lei,, como crime ou
contravenção.

CAPÍTULO IV

Do Arbitramento
Art. 81. Os responsáveis pelo re-

colhimento do imposto de Diversões
Públicas ficarão sujeitos ao regime
de arbitramento por estimativa
quando:

I — a receita bruta declarada seja
inferior aos encargos gerais do es-
tabelceimento;

II — quando a atividade não for
dê caráter permanente;

III — os estabelecimentos cuja
modalidade e espécie de atividade
aconselhe tratamento fiscal especí-
co;

IV — falsificarem ou adulterarem
o livro de Registro de Ingressos,
Guais de Recolhimento ou documen-
aos outros, com o objetivo de sone-
gação, ou quando iludirem, embar-
raçarem ou impedirem, sistematica-
mente ou por quaisquer meios, a
ação fiscal.

Art. 82. O imposto arbitrado
será calculado com base na média
da receita bruta diária, apurada na
forma do artigo 75.

Art. 83. Aqueles que não concor-
darem com o critério e a base do
arbitramento estabelecido poderão, no
prazo de 30 (trinta) dias da data da
notificação, interpor reclamação de-
vidamente fundamentada e Instruí-
da, assegurado ao Fisco o direito de
proceder a vistorias, perícias e dili-
gências que julgar necessárias à
apreciação da reclamação.

Art. 84. O imposto arbitrado
será pago na forma do artigo 36.

Art. «5. Fica assegurado à Fa-
zenda do Distrito Federal o direito
de, a qualquer momento e no itúe-
rêsse da arrecadação, rever ou sus-
pender a aplicação do sistema de
arbitramento do imposto, pela forma
prevista neste Capítulo, em relação
a determinado .estabelecimento.

Art. 86. O critéfo de estimativa
estatuído; neste Regulamento nuo
dispensa' o responsável de manter ri-
gorosamente em dia a escrituração
do livro Registro de Ingressos, desde
que a sua atividade seja de caráter
permanente.

CAPÍTULO V

E-as Penalidades
Art. 87. As infrações a este Re-

gulamento serão punidas com as se- .
guintes multas:

I — de Cr§ 5.000 (cinco mil cru-
zeiros) quando se tratar de infra-
ções aos artigos 17, 46, item l a VI,
48 e seus parágrafos, 52 e seu pará-
grafo único, e 60.

II — de Cr$ 10.000 (dez mil cru-
zeiros) quando se infringirem os ar-
tigos 15, item II, 16, 19, 23 e 49 e seu
§ l?.

III — de Cr$ 15.000 (quinze mil
cruzeiros quando ocorrerem infrações
aos artigos 53, 56 e seu parágrafo 2'
e 59 e seus parágrafos l? e 2?.

IV — de Cr$ 20.000 (vinte mil cru-
zeiros) quando ocorrerem inobservân-
c-.'t dos artigos 7, 43, 58, parágrafo
único.

V — de CrS 30.COO (trinta mil cru-
zeiros) quando não se observar o dis-
posto nos artigos 54 e seu parágrafo
primeiro, 55, 56 e 73, item I e II.

VI — de CrS 50.000 (cinquenta mil
cruzeiros) quando se contrariarem as
disposições dos artigos 69, 70 e 73,
itens V. VI e VII.

l" Nas infrações para as quais
não hajam sido previctas penalidades
específicas, serão aplicados multas de
valor entre Cri 5.000 (cinco mil cru-
zeiros) CrS 50.00 (cinqiienta mil
cnweivosi, segundo a cias
iiifrTíões, nas circu'%v
vantes c atenuantes e n ífti-
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• i- à Fiscs;
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Tem por qualquer meios a apuração
do imposto.
estarbeteeimentos cassadas sem prejuí-
zo das dem. Is p?-es-
criias rieslp "rito.

Art. 103. A Secretaria de Finanças
providenciará õ recolhimento de 50%
da arrecadação (5o Imposto de Diver-
sões Públicas ao Instituto BrasiJpi:o
de Ofoo-rfl.fia e Estatística, r j < < :
mós do Convénio firmado, desde que

'S DE 27 DE ABRIL
DE' 1965

O Prefeito do D.strito Federal flf
conformidade com o disposto no afi
V só 8«. par; ,1o EstatU*

uca cio Dis-.
tritxj F fiispeasaí, a pe«'
lido, I/w-val siotia das -funções <3«

D do Cpnsolho Diretor cia Pun-
cía.ção Zoobotânica do Distrito Fe»
8 irai.

• ía 19S5. —
Plínio Ca-

O Prefeito do L) ítriU) Fenera] dfl
i. to no ar.

tigo 8'- uco, do í:
i:ca do Dis-

trito Federal, resolve design/ir Cor-
nslio p;mentn tia Rocha para exer-
cer as funções ric Membro do Conse-
iho Direio: ••'.nica
do Distrito l i

ATOS DO PREFEITO

estejam .sen-
do cumpridas pelo referido óraão.

TíTtrr.n vi

Das T,'- Filiai?, e

Art . 104. Dctntro í -venta»
dias a partir da publicação de-:,

ú to. as fn
.

-.-ao objpto de ação f isca'
que o tenha sido ! • < • - •

• e o responsável pelo seu
::nrnto não U -\? corri
•o doloso on intuito de ;

105. Os a tua is estoques de fci-
o o documentário fi';-

cal, que não todas as
racterístu-"s exibidas , rjocl••-.-•
libados até à data referida no p.rligo
anterior.

Art. 105. O imposto devido ppiar
:.das entre l9 de 1a-

:" f a dafa da publicação
paço \T'''

••uia. • :i. nn ÍT-RVO <*'r 30
- contar da da

' i i r i o de Fi-
do a expedir ,

que se fizerem necessárias à
Regulamento.

Art. 108. Este Regulamento entra-
rá em vigor na data da sua publica-
ção revogadas as disposições em con-
trário.

Brasília. 2 de abril de 1965." —
Plínio Ca; Prefeito.

DE H D.
Dí;

O Pr&íeito do I»3Wi'.o Fe-leia;. r.o
: -:oes, resolve:

N'-1 iv l .•:•]! efeito a Por^
taria n? H2. á;; 8-4-65, puríicaõa no

d* cmifto a e 12-4-65,
(3'JL- dftsig-nou jaão Bsttta Macioo
Ventura, Oficial de
ivivoJ IS. maí . n- 4 53fi, ria Tabela
l7nica- cie ; :
J7TJM) — Fai-t-e Pe?-mn--
Prefeitura; p.i-a exercer a f!u:ç?.o em
com-:; PD-4, de Assessot

: de Ad-
:t,raç.ào. — PHnio Cnifanheãt,
:to.

PORTARIAS DE 19 D V
O3 1935

O Prefeito do Distrito F-.-jf-a!, no

art. ^ n' 3.751, do 13 dá
nbr.il de IMO, n-rol vê;

N' 235 — rDij£gjsar. a pjJidô, E5d-
Wiard Brf.nd^oCiMga:

:o FC..6. de faceie do
i!aajs f Ofi-

cinss. do r. , - L O -;.•> j
.•'cosPública, d;,

•os .
N' 333 —

:n Edvarcl

lilllil F E D E R f t l O E R E C U R S O S
REGIMENTO INTHRNO

N.» V! 8

Preço: Cr$ 30.,

I

A VEN13A s

<*e %/endas ! Av.

Agíccia J : Ministério da baseada

a pedidos pelo Ssrvíço de Recmbêíso Posla!

•

p.Vpgnaar. .
Sfinonãs.

em <• • -mfci.il:> !•-. ' ir^fe
: mo-
•'.•lento <\i-

Publica, da F '-r.c*
i cos.

N? 23? — D 60 VlCínt»
•-'.iiva, Insi -a. nível

14, ;) i nica
de E x t r a n u m e r á r i r, ;=;tíis
íTUM) — Parte Permanente — desta
Prefeitura, pnra exercer a Função em
Comissão, Símbolo FC-6, de Chefe do
l» Distrito de Limpeza, da Divi.-í.o d»

•. nto
de Limpe?a Pubíi.^a, da Secretaria da

••,os Públicos.

— . Dsíisnas E:;-.vr,-d Erj£-
FTJf.c. cm
:ii?fe do

3? Distrito de Limpez.i Distrital do
Departamento d'- Púolca,

£33 — Designar; Elias Rf,mor (Js
Siqueira, lESfJetor ~ae Linipeaa, nível
14, mat. 2.483, da Tabela única d»

:;íi'.:aerár:.Gs U ss '.TUM').
- Parte permanente -- deste

a, pai'a exercer e Função eoi
i de Limpeza, da Divisão

de ) í:iíia, do De,
e IJmpesa PúWioa da

-•os.
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Grupo de Trabalho de Brasília

Ata da realização da Concorrendo,
Pitb'íca de que traia o Edital publi-

s 3.1G1/2 do Scçúo J,
Parte I, ao Diário Oficial lie 25
ãe marco de 1265.

EDITAIS E AVISOS

íia 24 tqua-
do ano em CMMO as

•: e do Setor de Adtnm 's ra-
.-is.l do G:upo d? rraba.ho ue

:reioja do ed.fíc.o Al
;ÍKU Federal, foi p:io

uo de Coricorrên-
c.a PubUca respectiva dsclarada .ber
ta a reunião públ-ca para a realização

,;,nc:a. presentes os jenuis
. da ComiasfO, o Senhor Con

io e os repre-
resi. i;or -'eciro de Souza Bar-

senhor Pedro de Souza Bar
reUD, psla Emp?£sa de Transportes t

;:ve;s "TiKua" Ltda e c
£crh.o;- Francisco R cardo Saíres Seít?

.^portes Fink S_. A.". In:
•vate passou a jjj»

Javra ao .senhor Consultor Jurídico
Cj"e s3 manifestou pela declaração de
reguíarida-cl dos comprovantes, quan
to ao aspecto legal dos mesmos. Pôs
tos esses documentos à disposição do
presentes par exame, não foi ofere
citía quaíquei "0,0 declarando
se perlando todos de ac5rd,o

o de serem aceitas as
çces de ambas as empresas. Passou
o Presidente a receber os envelopes
•contsncLo as ./repostas os quais fo-
ram- abertos pelo Secretário sendo a
seguir rubricaaas por todos os "pre-
sentes todas as vias de ambas as pro-
postas das empresas inscritas supra
me -lida, o Presi-
dente leu todc o conteúdo das pro-
poEtaP, para lonfieeimento aos pre-

. os, o que deu origem à elabora-
do quadro demonstrativo abaixo Número

,;on'j da concorrência.
Passada a palavra aos llcltantes para de ordem
su r . 'aos,
nenhum deles quis fazer uso da mes-
ma, concordando com a Proposta en-
tão formula .Ia pelo Presidente no sen-
tido d3 declarar encerraaa a reunião,
o que foi eito as 15 h e 30rn (quinze
horas e trima minutos). Nada niala
havendo a constar eu, Manoel Mare-
chia Silva, Secretário da Comissão, la-
vrei a presente ata, que vai assinada
pelo Presidente, pelos integrantes fla
Comissão, pelo seniior consultor Ju-
rídico do Grupo rte Trabalho de Br?-
sília. Dr. Igõr lenório e pelos propo-
nentes, através d. seus representantes
legais. — Brasília, 14 (quatorze) Ge
abril de 1965. — Adriano Gouveia,
Presidente — Manoel Merechia Silva,
Membro. — Salomão Bensusan, Mem-
bro. — Igõr Tenõrio, Consultor, Jur'-
dico. — Francisco Ricardo Soares
Sette, Transportes Fink S. A. — Pe-
dro de Souza Barreto, Empresa dç
Transportes Guarda Móveis "Tijuca"
Ltda.

QUADRO DEMONSTRATIVO
DAS PROPOSTAS APRESENTADAS

Equipamentos e bagagens:

— por metro cúbico — Transportes
Fink Sociedade Anónima:. Cr$ 17.4:0
—• Empresa -lê Transportes e Guarda
Móveis Tijuca Ltda.: Cr$ 16.000.

— por tonelada — Transportes Fink.
Sociedade Anónima: 174.000 — Em-
presa de Transportes, e Guarda Móveis
Tijuca Ltda.. Cr$ 160.000.

Materiais diversos:
_ por tonelada — Transportes Fink

Sociedade Anónima: Cr? 75.000 —
Empresa de Transportes e Guarda
Móveis Tijuca Ltda.: Cr$ 80.000.

Visto: Adriano Gouveia, Presidente.

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES
EXTERIORES

Departamento de Administração

Divisão do Material

CONCORRÊNCIA PUBLIC \
'N0 1-1965

Chama-se a atenção dos intere&sa-
dos para o edital de concorrência pú-
blica n? 1-1965, para lacagem de uni-
formes, toalhas de banquetes e te
publicado no "Diário Oficiai" de 20
do corrente, à página 3.866.

Dias; 28 — 29 e 30-4-65.

HhiNiSTÊRIO DA AERONÁUTICA

Diretoria de Engenharia
AVISO SUPLEMENTAR

CONCORRÊNCIA PUBLICA N? 01-65
A Diretoria de Engenharia da Ae-

ronáutica inania a atenção dos inte-
ressados para o Edital de Concorrên-
cia publicado no Diário Oficial de
vinte de abril de 1965, pâg. 3.866 para
a construção de 10 (dez) casas de
Sargentos, tipo D-l, na Base Aérea do
Galeão, Estado da Guanabara. •

Rio de Janeiro, 22 de abril de ..
1B65. — Ma: Aig do Ar Martintio
Cândido dos Santos, Diretor-Geral.

Dias: 26, 27 e 28-4-65.

AVISO N" 26-65

O Serviço de Seleção e Aperfeiçoa-
mento convoca os candidatos às pro-
vas públicas, para as funções de Es-
criturário e Oficial de Administração,
a fim de comparecerem às provas de
Habilitação, obedecendo ao seguinte
horário e local:

Escriturário ^

Dia 29 às 20,00 horas _ HabUitaçáo
Local — Bloco 2 I.A.P.I. — Setor

PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL

Secretaria de Administração

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão do Pessoal
Serviço de Seleção e Aperfeiçoamento

AVISO N? 19-C5 '
O Serviço de Seleção "e Aperfeiçoamento convoca os candidatos a fun-

a íão de AteiKiente que obtiveram média entre 81,5 e 81,4, para comparece-
1 rem à sua sede no Edifício do I.A.P.I., Bloco 2, 5' andar — Setor nas
Autarquias - Avenida L-2 no horário, das 13 às 17 horas somente no dia
tía publicaçaa dôste aviso.

Comunica ainda que, no;- termos da alínea "C" do Item 19 do Edital
n? 1-64. publicacc no Diário O/icial de 19 de janeiro de 1984, não haverá
outra convocação dos candidatos aqui convidados.

Brasília, DF., 7 de abri. de 1963. — José Expedido Barbosa, Chefe
do Serviço de Seleção e Aperfeiçoamento.'

Relação aos candidatos aprovados na prova pública para telefonista
da Prefeitura do Distrito Federal

Número

de insc.

l
2
3
4
5
6
7
8
9

10
11
12
13
14
15
16
17
18
18

20
21
22
23
24
25
26
27
28

29
30
31
32
33
34
35
36
37
88
39
40
41
42
43

429
75

424
664
159
653
697
713
823
836
81

574
148
575
489
823
383
473
473
809
50

.165
173
249
394
743
126
320
130
154
160
293
301
448
439
302
314
728
674
861
641
476
451

NOME

Josef a Paí-coal da Silva
Odéssio Souza Oliveira Pilho
Ana Aparecida dos Rios Silva
Neci San) anã Jorge
Claudete Pinheiro .
Edrmisen Ribeiro Soares
Edila Maria de Melo Batista
lolanda Smarzaro
Wanda José de Morais
Maria Galgani Alves Batista ..'.
Helodias Correia Louzeiro
Eido de França Ferreira
Maria Martins Vieira
Gabriel ,,'osé Oliveira, de Souza
Cássio Pereira da Silva
Amri Helena -Pereira
Eunice.- Rodrigues do Nascimento ....
Norma Fernandes da Silva
Norma Fernandes da Silva ,
Delaíde Fausto dos Santos ,
Maria Aparecida Silva
Ilians Oliveira de Souza ,
Helenice Ávila da Silva ,
May Alexandrina de Alencar ,•
Enecírna Fernandes de. Queiroz
Maria Viana • de Oliveira
Dalva Souza Oliveira .'•.'.•
José. António da Silva

Nizete -Vieira de Araújo
Maria <Ji Conceição Fernandes L;

Jorgete Francisco da Silva
Au"; 'cto

. Vera T.úria' Cardoso .
Elvançi Ferreira d

'a rio Socorro Solirp DÍÍÍS
Sir1

Maria Clames da Silva
Júlia Maria Feitosa
Yvonne Fernandes da Silva
Marilda Bueno Gomes
Dasdores Francisca Campos
Estevam Rodrigues Duarte
Vera Sônia Silveira dos Santos

74,0
71,0
71,0
71,0
70,0
69,0
69,0
69,0
69,0
69,0
68,0
67,0
67,0
65,0

- 64,0
64,0
62,0

62,0
62,0

82,0
61,0
61,0
61,0
61,0
61,0-
61,0
60,0
60,0

60,0
60,0
60,0

60,0
60,0
60,0
60,0
60,0

"60,0
60,0
60,0
60,0
60,0
60,0
60,0

das Autarquias — L 2 59 andar
— S. S. A.

Dia l», às 15,00 horas — Datilograí-a
Locp.l — Elefante Branco.

Oficiai de Administração

Dia .30 às 20,00 horas — Hai>'litaçfio
Local _ Bloco 2 5.A.P.I. — Setor

tías Autarquias — L2 — 5° andar
— S. S. A.

Dia 2 às 9,00 horas _ Dati.ografia

Locai — Elefante Branco.
Brasília, 23 de abril de 1865. —

José Expedido Barbosa — Chefe do
Serviço de Seleção e Aperfeiçoamento.

Secretaria de Serviços Públicos

Divisão de Trânsito

EDITAL N° 1-65

A Divisão de Trânsito, da Secre-
taria de Serviços Públicos, da Prefei-
tura do Distrito Federai e o Serviço
de Trânsito, da Polícia do Distrito
Federal tornam público que fica
prorrogado para o dia doze (inclusive)
de maio próximo o prazo para licen-
ciamento e emplacamento Com Mal-
ta, de veículos a motor, nesta Capi-
tal, na forma do que preceitua a Lei
n» 4.191 de 24 de dezembro de 1962 e
eo Decreto' n° 378, de 10 de dezcr:

de 1964, do Exmo. Sr. Prefeito do
Distrito Federal, após o que serão re-
bocados.

O Serviço de rânsito, da Policia do
Distrito Federal atenderá aos pedidos
de vistoria em veículos, de 2* a 6a

feira, nos horários de 8,00 às 11,00 e
13,00 às 17,00 horas, a partir do dia
3 (três) de maio.

Brasília, 22 de março de 1965. —
Gilson silva, Diretor da Divisão da
Trânsito da P.D F. Euclydes de
Carvalho Brito, Major Diretor do
Serviço de Trânsito da Policia do
Pistrito Federal.

Brasília, 7 de abril de :• '-fé do Serviço
de Seleção e Aperfeiçoamento

C Â M A R A D O S
"DEPUTADOS

Concurso Público para Operador
Radiofónico

O Diretor-Geral comunica aos can-
didatos que a Prova Prático-Oral será
realizada no dia l' de maio para os
candidatos de inscrição n' 3 a 53 e no
dia 2 para os candidatos de inscrição
tí> 54 a 85, a partir de 8 horas.

Brasília, 27 de abril de 1965. —
Luciano B. Alves de Soma, Diretor-
Geral .
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SOCIEDADES
S/A CORREIO BRAZILIENSE

Relatório da Diretoria a ser apresentado à Assembleia Geral Ordinária a realis&--sc em 30 fte abril cta 1965
semiores ACionista.s:
Ciuapriudo as disposições, de acordo com as leis em vigor e os Estatutos da Sociedade a S. Â. Correio Braziliense submete ao vosso es-

tudo e esclarecida'apreciação, o Balanço Geral e Demonstração ãa Conta "Luc-us c Perdas, encerrado t m 31 de dezembro de 1864.
Nesse espelho contãbil, que reílete nossa situação económico- financeira, já foi feito estutf > acurado da parte dos Srs. Membros do Con-

selho Fiscal.
Da apuração do excesso verificado, constituímos as reservas estatu tarias e o saldo disponível deixamos à vossa disposição.
Esta dlretone agradece a confiança que mereceu dos Senhores Aclonlstaa f coloca-se ao vosso dispor pwa quaisquer esclarecimentos ne-

;ijos ou úteU.
Brasília, 8 de abril de 1965. — Edilson Cid Varela, Diretor-Gerente. Hlháeniou^go Pereba Diniz, Diretor-Secretário.

S. A. CORREIO BRAZILIENSE

BALANÇO GERAL ENCERRADO EM 31 DE PEZEMBKO DE 1E64

A. T I V O

iinooiiir,aao

Aparelhagem e Acessórios-Jornal.
Aparelhagem e Acessórios — Jor-

nal c/Correção

Aparelhagem é Acessórios — TV
Aparelhagem e Acessórios — TV

c, Correção

Aparelhagem Cinematográfica TV
Aparelhagem Cinematográfica TV

c/ Correção

Aparelhagem Fotográfica — Jor-
nal

Aparelhagem Fotográfica — Jor-
nal c/Correçâo

Aparelhagem Fotográfica TV ...
Aparelhagem Fotográfica — TV

c/ Correção

Aparelhagem Fotogravura — Jor-
nal -.

Aparelhagem Fotogravura — Jor-
nal c/ Correção

Aparelhagem Telegráfica — Jornal
Biblioteca — Jornal .
Biblioteca — Jornal c/ Correçao

Discoteca TV "•
Discoteca TV c/ Correçãn

Imóveis
Imóveis c/ Correção

Imóveis a Incorporar
Imóveis a- Incorporar c,'Correção.

Instalações c/ Correção ...

Cr»

2.933.921

1.807.200

7.850.158

8.776.369

696.668

234.000

509.364

354.882

66.000

67.200

953.630

3.061.152

"Í76.'435

573.481

54.230

28.189

50.000.000

185.000.000

4.680.000

4.320.000

Instalações e Adaptações — Jor-
nal 5.821.398

Instalações a Adaptações — Jor-
nal c/ Ojrreção 8.527.345

Instalações e Adaptações TV 13.764.474
Instalações c Adaptações — TV

c/. Correção 19.148.765

Máquinas e Acessórios -- Jornal 25.281.391

Máquinas e Acessórios — Jornal
c/ Correção 14.132.928

Máquinas e Acessórios TV
Máquinas e Ferramentas Garagem
Máquinas e Ferramentas Gara-

gem c/ Correção

tis e Utensílios — Jornal ..
is e Utensílios — Jornal

c/ Correção

311.48Í

1.135.005

7.219.902

4.659.290

CrS

4.741.121

16.626.527

930.668

864.246

123.200

4.014.782

603.504

749.916

82.424

235.000.000

9.000.000

2.202.000

14.348.743

32.913.239

39.414.319

377.652

1.446.493

11.879.192

Cr$

P A S S I V O

Exigirei a, Curto Prazo
Cr»

Dividendos a Distribuir
Ordenados a Pagar
Títulos a Pagar
Duplicatas a Pagar
Conta Corrente — Agentes
Conta Corrente — Corretôres ...
Conta Corrente — Empregados ..
Conta Corrente — Fornecedores
Conta Corrente — Gerais

Cr»

5.313.200
2.025.965
1.662.800
5.166.804

15.750
1.810.966
..331.374

31.847.670
52.748.771

Cr»

100.923.300

Exigível a Longo Prazo

Conta. Corrente Créd. Publicidade
Conta Corrente Especiais
Conta Corrente — Permutas

43.036.430
136.025.210

8.329.922 187.391.562

A'ão Exigível

Capital

Fundo de Depreciação:

Aparelhagem — Acessório Jornal
cf Depreciação 846.760

Aparelhagem — Acessório TV c/
Depreciação 1.595.615

Aparelhagem — Cinematpgraf.
c/ Depreciação 174.161

Aparelhagem Fotográfica TV c/
c/ Depreciação 2.890.611

Instalações Adaptações — TV c/
c/ Depreciação 37.276
Depreciação 14.000

Aparelhagem Fotogravura — Jor-
nal c/ Depreciação »J9.133

Aparelhagem Telegráfica — Jor-
nal c/ Depreciação 90.525

Biblioteca c/ Depreciação 16.984
Discoteca c/ Depreciação 6.519
Instalações e Adaptações — Jor-

nal c/ Depreciação 1.525.206
Instalaçõfs e Adaptações — TV

c/ Depreciação 2.890.618
Máquinas Acessórios — Jornal

c/ Depreciação 3.541.133
Máquinas Acessórios — TV c/De-

preciação 43.602
Máquinas, Ferramentas — Gara-

gem c/ Depreciação 77.871
Móveis e Utensílios — Jornal c/

Depreciação 1.270.493
Móveis e Utensílios — TV c/De-

preciação 1.320.892
Transmissores c/ Depreciação ... 624.347
Veículos c/ Depreciação 3.826.618
Aparelhagem Acessório — Jornal

c/Reav. Deprec Í2.590
Aparelhagem Acess. — TV. c/

Reav. Deprec 109.704
Aparelhagem Cinematográfica —

c/ reav. Deprec 2.924
Aparelhagem Fotográfica — Jor-

nal c/ Reav. Deprec 4.436
Aparelhagem Fotográfica — TV

c/ Reav. Deprec 840
Aparelhagem Fotográfica — Jor-
• nal c/ Reav. Deprec 38.264
Instalações c/ Reav. Deprec 27.524
Instalações Adaptações — Jornal

c/ Reav. Deprec 106.590
Instalações e Adaptações — TV

300.000.000

(Continua).



414-8 Quarta-f feira 28 DIÁRIO OFiCIAL (Seção t -— Parte 1) Ab.r.il ou

•A1ANÇO CSRAL ESCKMUlEO EM 31 DE DE7.RUB&O BE 190*

A T I V O

Móveis e Utensílios TV

Móveis e Utensílios TV c/Correçâo

Obras em Construç&o - Jornal .
Obras em Construção — Jornal

c/ Correção

Obras em Construção — TV —

Obras em Construção TV c/Cor-
reção ,

Transmissores — TV . . . -

Transmissores — TV c, Correçíto

Veículos . .

Veículos c/ Correçâo

Cr?

9.184.073

6.214.558

1.433.668

2.056.952

4.686.189

4.714.877

1.843.161

3.700.605

16.018.618

8.7B7.944

Grí Cif

15.398.631

3.510.S18

9.401.066

8.548.768

24.814.562 4S4.021.669

Diiponivel

Caixa . .
Bancos .

2.182.915
12.237.163 U. 430.078

Realizável a Curto Prazo

Almoxarifado — Jornal »

Almoxarifado — TV

Papel Nacional em Estoque

Títulos a Receber

Anunciantes quotas contratuais

Conta Corrente — Agentes

Conta Corrente — Anunciantes

Conta Corrente — Corretores ; .-

Conta Corrente — Credores Publicidade

Conta Corrente — Empregados •

Conta Corrente — Gerais

Conta Corrente — Fornecedores

Capital a Realizar c/ AcSonistas

Realizável a Longo Prazo

Depósito e Cí.«çôes w,
Contas Correntes — K,
Contas Correntas — Pcrravitas
Banco do Brasil c/ Fundo Indenizaçâo Trab.

Contas de Resultado Pendente

Seguros a Ver.ORr

Cowías Ze. Cor.ircnsação

4.499.220

B.310.572

l'. 375.015

29.074.845

1.200.000

249.141

115.179.416

1.997.569

8.441.403

6.081.643

12.174.724

297.000

38.tí(i9.300 S2a.l4S.853

P A S S I V O

Reav. I> ;

Acessórios
Reav. Deprec. ...

Jornal c/

Máquinas erramentas Garagem c/
Reav. Deprec

Móveis Utensílios — Jornal c/
Reav. Deprec

Móveis Utens. — TV c/ Reav. ..

Transmissores c/ Reav. Deprec.

Veículos c/ Reav. Deprec. •

Fundo para Aumento de Capital ..

Cr$

38.32S

51.786

61.676

100.674

Cr$

Fundo Reserva Legal para Garantia Capital .

Fundo Transitório Indenlzação Trabalhista ..

Fundo Indenizações Trabalhistas
Fundo cara Liquidação Débitos Duvidosos ....

Contas de Resultado

Lucros e Perdas . . .

18.337.082

79.512.744

7BS.351

201.345
1.352.500
7.079.55$ 407.281.585

0.612.725

Contas de Compensação

Valores em Cobrança

Caução da Diretoria . > ..

4.205.902

SOO. 000 4.&05.902

308.000
24.439.439
6.092,420
1.070.000 Í2.809.859

1.307.713

Devedores por Valores em Co'..
Valores em Cobrança

4.205.902
300.000 4.505.902

T O 709.618.074 T O T A L 70n.615.074

£iíiiso7i Cid. Varela, Bhetca-GtTÇRte. — ÍÍE, Diretov-Secretiu-io. — Z.u« Carias Barbeia, COKÍÍÍÍÍW ílsfc. C&C-JDÍ' n.* 4êl
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VEB1TO

Ordenados, Salários, Comissões, Colaborações e
Cachets ...................................

Juros, Impostos, Inciíuizações, Seguros, Encar-
gos Sociais, e Despesas Bancárias .........

Despesa Consumo Papel, Material Impressão,
Válvulas, Material Eletrôníco, Combustível,
Peças para Veículos, Peças para Máquinas
Impressora e Linotipo, Material de Expedi-
ente e Material de Conservação ............

»jonta Corrente de Empregados ......... .......
Despesas Geruij .............................

Fundo de Depreciação

Vr. de 2/12 avotí cê 50 % -das Depreciações s/ o
Ativo Imcbih^auo . .o Deprecia vel:

Cr$

116.8C3.583

34.285.027

85. .773. 410
1.630.820

289.^. Ga*

Aparelhagem Acssi-s. Jorna), 15',',
:'clnagem í otográlica — Jornal, 15%

Aparelhagem í ^a — Jornal, 15%
Aparelhagem Acociuono:; — TV, 15%
Aparelhagem Cmematograíica — IV, 15%
Aparelhagem í orográfica — TV, 15%
instalações, 15',;
Instalações e Adaptações — Jornal, 15%
Instalações e Adaptações — TV, 15%
Máquinas e Acessórios — Jornal, 15%
Máquinas e Ferramentas — G-aragem, 15%
Móveis e Utensílios — Jornal 10% ........
Moveis e Utensílios — TV, 10%
Transmissores, 20% . . . . .
Veículos, 15% ...... •

W., de 15% de Depreciação do Ativo Imobiliza-
do Depreciavei corno segue:

22.590

Itw. ,<J4
2. mi

i i . » i J 8
S L .
51.786
61 . u t ti

Aparelhagem e Acessórios — Jornal
/w.a.reU:»á<ini e Acessórios — TV
Aparelhagem Cinematográfica — TV
Aparelhagem" Fotograíica — Jornal
Aparelhagem 1 'Otoiuuvuia — Jornal
Aparelhagem Teu- Jornal
Discoteca
Instalações e Aciapiaçóes — Jornal
Instalações e Adaptações -- TV
Máquinas e Acessórios — Jornal .....
Máquinas e Acessórios — TV . . . .•
.Vláquinas e Ferramentas — Garagem
Móveis e Utensílios — Jornal, 10% ...
Móveis e Utensílios — TV, 10%
Transmissores, 20% ____ '.
Veículos, 15% ......... _

41 J
D J I
lu s
: ̂

.ÚOÍÍ

j.u.o
.o!5

43.
4li.

494.
518,
184.

1.309.

K02
"(23
104
581
816
427

Fundo Ae Reserva Legal para Garant. Capital

i/R. de 5<7: s/o lúcio verilieado em 1964
Correção monetária Lei n' 4.511
Caldo a Disposição da Assembleia .

Cr$

528. 4-11. 047

1.005.338

CRÉDITO

Receita Publicidade Local — Jornal ..,
Receita Publc. Rotei X-iac. — Jornal .,
Receita Public. — Taguatinga
Receita Publicidade — Anápolis
Receita Publicidade — Agentes ..,..
Venda Ajulsa Local
Venda Avulsa InLerior .,
Assinatura Locai
Assinatura interior
venda Aparas Papel Inutilizado
Venda de Bncaiiie
Receita de ciichts
Receita Extraordinária ;..
Receita de Juros e Descontos
Receita de Concursos
Receita Publicidade Local — Televisão
Receita Publicidade Agentes TV

Cr$

'95.702.114
i.236.550

a22,«X)
1.055.500

53.940.122
63.163.767
2.997.960

410.000
433.Í68
171.030
728.765

2.874.185
2.964.970

319.166
364.250

175.939.868
40.S99.045

Cr$

!orr3';ão Monetária Lt. n1- i .Slí
Saldo Anterior

547.178

2'i ,5
£0.812,4

7.796.311

8.801.649

513.807

8.512.725

Soma Total 547.269.305 Soma Total
547.269.305

liãilso.i Cit! \7arela
CRC — D.F. ir? 451.

Diretor-Gerente. — Hinaeniburgo Pereira Diniz, Diretor-Secretário. — Luiz Carlos Barbosa — Contador — Reg,

PADECER DO CONSELHO PISCAI

Os abaixo assinados, Membros do Conselho Fiscal da S/A Correio Braziliense, reunidos em sessão ordinária, no exercício das atribuiç^Js qu«
a lei lhe confere, tendo examinado o Balanço Geral, Demonstração, da Conta de Lucros e Perdas, anexos e demais documentos, relativos ao exer-
cício find er, ' ' de 1301, encontrando tudo na mais perfeita ordem, são de parecer que o Balanço e as demais contas devem ser apro-
vadas pela Assembleia Geral.

Brasília,-8 de abril de 1965. — Samuel Pinheiro Coutinho. — Paulo de Araújo Cabral. — Francisco Brac/a Sobrinho.

(N? 3.234 — 20-4-65 — Cr$ 45.900)
M


